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Contextualização e justificativa 

A entrega voluntária de recém-nascidos para adoção é um direito que confere à 
genitora (que não quer ou não pode exercer a maternidade de sua criança) a possibi-
lidade de entregá-la aos cuidados de terceiros, sob sigilo ou não, por meio do Poder 
Judiciário, que lhe assegurará o direito à convivência familiar. Embora inserido na Lei 
nº 8.069/90, no ano de 2009, esse direito, que poderia reduzir o número de mortalidade 
materna e infantil decorrente da prática de abortos e abandonos, ainda é pouco 
conhecido e gera inúmeras violações de direito a quem pretende exercê-lo. Foi o que 
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ocorreu em Sete Lagoas - MG, no ano de 2018, quando, acionados pela maternidade, 
alguns Órgãos de Defesa da Criança, por desconhecerem o direito e estarem despre-
parados para aquela situação, violaram frontalmente o sigilo invocado, a intimidade 
e a  vida privada de uma genitora que desejou entregar sua criança após o parto. O 
episódio, contudo, oportunizou uma articulação entre as Secretarias de Saúde, de 
Assistência Social e Educação do Município, o Ministério Público, a Defensoria Públi-
ca, o Tribunal de Justiça e o Hospital Nossa Senhora das Graças, que, após meses de 
estudo, reuniões e capacitações, lançaram o Programa MariAnas, como uma política 
pública inovadora no município, que pretende atender, de forma humanizada, todas 
as mulheres que desejarem exercer o direito.

Objetivos 

Após meses de estudo, escuta e observação de casos, foi definido, como objetivo 
geral do Programa, proporcionar às gestantes e às puérperas de Sete Lagoas, que 
manifestarem interesse na entrega de sua criança recém-nascida para adoção, o 
atendimento humanizado e integral (saúde, psicológico, social e jurídico), baseado 
na empatia, escuta ativa e  livre de preconceitos, de forma a garantir que sua deci-
são, de permanecer com a criança ou de entregá-la, efetivamente, para adoção, seja 
consciente e responsável, em favor da garantia do direito à convivência familiar e 
comunitária da criança. Além disso, ficaram estabelecidos como objetivos especí-
ficos: a) criação e fomento de uma Rede de Acolhida às mulheres interessadas na 
entrega; b) divulgação do direito à entrega voluntária e da obrigatoriedade de enca-
minhamento da interessada à Vara da Infância e da Juventude ao público em geral e, 
em especial, às gestantes, puérperas e profissionais que as atendem; c) capacitação 
contínua dos profissionais envolvidos em todo o fluxo de atendimento; d) acom-
panhamento e discussão dos casos atendidos para fins estatísticos e de aperfei-
çoamento do Programa; e) contribuição para a redução da mortalidade materna e 
infantil decorrente das práticas de aborto e de abandono de recém-nascidos, bem 
como das práticas em si.

Atividades desenvolvidas de novembro de 2019 a dezembro de 2022

Realização do Seminário “Diálogos sobre entrega voluntária de recém-nascido para 
adoção”, para mais de 350 pessoas (06/11/2019); difusão da entrega voluntária e do 
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Programa em eventos de redes sociais (05 lives) e diversos programas de televisão 
e rádio; encontros e reuniões com representantes 

da Câmara de Vereadores, da Diocese de Sete Lagoas, Subseção da OAB e OAB femi-
nina, da Delegacia de Atendimento à Mulher, Orientação e Proteção à família e das 
Faculdades FACSETE e Ciências da Vida, para divulgação do Programa e solicitação 
de apoio na Rede de Acolhida; capacitação de cerca de 1.000 profissionais da rede de 
saúde, assistência social, educação e direito, dos diversos equipamentos do Muni-
cípio, e, também, do Hospital-Maternidade e do Serviço de Promoção ao Menor e à 
Família (SERPAF); participação em eventos públicos para distribuir panfletos e infor-
mações a respeito da entrega voluntária e do Programa MariAnas; realização do 
Seminário Entrega voluntária de recém-nascidos para adoção, para capacitação 
de cerca de 450 profissionais da saúde e educação (19/10/2022); reuniões ordinárias 
mensais para preparação e avaliação de eventos, preparação de material publicitário 
e discussão de casos.

Resultados 

De março de 2019 a dezembro de 2022, 14 mulheres manifestaram o interesse na 
entrega voluntária, as quais foram acolhidas adequadamente e encaminhadas ao 
Setor Psicossocial da 1ª Vara Criminal e da Infância e da Juventude de Sete Lagoas. 
Desse total, 1 foi espontaneamente à Vara, 2 foram encaminhadas pelo Conselho 
Tutelar, 2, pelo Ministério Público, 4, pela Maternidade e outras 4, pela Estratégia 
Saúde da Família. De todas elas, 7 genitoras mantiveram a intenção de efetuar a 
entrega protegida por lei e outras 7 desistiram de fazê-lo, permanecendo com sua 
criança. Urge realçar, que essas 14 mulheres, devidamente acolhidas, tiveram aces-
so a uma escuta humanizada estendida a todos os órgãos e, por isso, puderam 
tomar uma decisão consciente com relação à sua criança. Quatorze (14) mulheres, 
cuja saúde materna pôde ser acompanhada pelos  órgãos da Atenção Primária de 
Saúde, em virtude da opção legal que fizeram, e 14 crianças que, pela mesma opção 
das mães, tiveram garantidos o direito à vida, à saúde e à convivência familiar. Esse 
resultado expressa o êxito das ações realizadas pelo Programa, cuja experiência 
vem contribuindo para o atendimento de casos e capacitação de profissionais nos 
Municípios de Paraopeba, Caetanópolis, Araçaí e Cordisburgo, que estão implantan-
do sua própria política pública municipal.
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